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BOLETIM GERAL 
 

ADVOGADA REENCONTRA SARGENTO QUE INIBIU ASSALTO 

 
Reconhecimento e gratidão! Esse foi o sentimento expressado pela Advogada Tarsila 

Buarque, 25, e familiares, quando visitaram na manhã da terça-feira (12/03) o Comando da Polícia 

Militar de Pernambuco. O motivo da visita foi de conhecer, reencontrar e agradecer ao 2º sargento 

da Companhia Independente de Apoio ao Turista (CIATur), Paulo Silva, pela atitude heróica de, 

fora do serviço, inibir um assalto envolvendo a jovem no dia 1º de março, na estrada do Arraial, 

Casa Amarela. 

O Quartel do Derby transformou-se num cenário de agradecimentos e emoção no 

reencontro promovido pelo Comandante Geral da Corporação, Coronel Luís Aureliano, que recebeu 

o pessoal juntamente com o Comandante da CIATur, Major Ronaldo Antônio, bem como o diretor 

das Especializadas, Coronel Paulo de Tarso Pacífico. 

Tarsila Buarque chegou ao Quartel do Derby, acompanhada de sua mãe Rosa Buarque, 

do irmão Raul Buarque e do namorado Isac Fernandes. O motivo da visita foi conhecer o policial 

que, à paisana, desarmado, fora de serviço e em lazer com a família, inibiu um assalto perseguindo 

o assaltante e recuperando os pertences da vítima. 

Tarsila conta que foi arrastada e espancada pelo assaltante, mas de repente o policial 

apareceu e recuperou a bolsa. “Foi uma atitude heróica da parte dele, porque perseguiu o bandido e 

em chegou todo arranhado com minha bolsa. Depois foi embora e ficou no anonimato. 

A vítima conta como conseguiu identificar o sargento. “Procuramos o setor de 

Comunicação da PMPE, que postou uma nota no site oficial, rede social e publicação no Boletim 

Geral da Corporação. Assim, conseguimos identificar o policial e hoje estamos aqui para agradecer, 

pois acho fundamental tornar público o que ele fez por mim”, desabafou acrescentando a felicidade 

por conhecer um policial que, como tantos, aplica exemplarmente o significado da palavra devoção 

A mãe da vítima, Rosa Buarque, emocionada falou sobre o assunto. “Ele foi um anjo 

pra minha filha, até porque a atitude dele não tem preço”, disse. 

O Sargento Paulo Silva falou como foi tudo. “Ao perceber a agressão, tomei a iniciativa 

de evitar o assalto. Iniciei perseguição e consegui recuperar os pertences da vítima, mas não obtive 

êxito em prender o acusado, que fugiu”, explicou. 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

Para o dia 19 (TERÇA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Túlio    BPGd 

 

Fone: 9488-5868 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Neilma    DGP   
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução  
 

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Férias - Apresentação 
 

Apresentou-se no dia 05 MAR 2012, por conclusão dos 07 (sete) dias de férias 

relativas ao exercício de 2012, o Cel PM QOM Mat. 01896-1/DS, Antonio Diniz Cavalcanti 

Paraíso, reassumindo a Diretoria de Saúde (DS) e restando-lhe 23 (vinte e três) dias para gozo 

oportuno. 
 

Em consequência deixa de responder pela mesma, o Cel PM QOF Mat. 910860-

2/CFARM, Juvã Fernandes Oliveira Filho.   (Nota nº 005/2013/DS). 
 

1.2.0.   Requerimento Despachado 
 

Ten-Cel PM QOM Mat. 910849-1/CMH, Jorge Marcelo Arruda de Lima - 

Concessão de 02 (dois) meses de Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço 

prestado à Corporação, a/c da data de publicação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: 

- Deferido, nos termos do “art. 64.”, “§ 1º”, “a)” c/c o “art. 65.” da Lei nº 6.783/74. 

Registre-se em assentamentos. (Nota n° 152/2013/DGP-3/SSEC) 
 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 
 

2.1.0.   Designação de Função 

 

Designei a/c de 12 MAR 2013, o 1º Sgt PM Mat. 23524-5, José Tavares da Silva, 

para ser o elo de ligação entre a Subchefia do EMG e DGP-8/S.Cart. Sendo responsável por 

receber, controlar, administrar, arquivar, enviar e responder aos ofícios de apresentação de 

policiais militares à justiça/outros órgãos. (Nota nº 004/2013/SCH). 
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3.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO 
 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Soldados PM Mat. 930613-7/2ª EMG, Rodolfo Roberto Guilherme, Mat. 930738-

9/2ª EMG, Luciano Cristovam da Silva, Mat. 930940-3, Everaldo Veríssimo de Melo, Mat. 

930941-1, Marcos Roberto Reis Marques, Mat. 940380-9, Eguinaldo Ramos Rodrigues - 

Inclusão na lista dos convocados para o Curso de Formação de Cabos PM/2012 (Processo de 

Certificação), publicada no BG nº 186, de 28 SET 12. Despacho do Diretor de Gestão de 

Pessoas / Por Delegação: - Indeferido, com base nos “artigos 5º, 17’, Inciso II, “a)”, item 4, 

da Lei Complementar nº 134/2008 c/c o “art. 15”, §§ 1º e 4º, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 

74 (Estatuto dos Policiais Militares), uma vez que os mesmos possuem interstício, mas 

não possuem antiguidade suficiente para o preenchimento do número de vagas 

oferecidas. Publique-se. (Nota nº 051/2013/DGP-10). 
 

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 
 

4.1.0.   Requerimento Despachado 
 

Rejane Maria Damascena Silva, Mat. 770-6, Assistente Técnico em Defesa Social, 

Símbolo AsDS, admitida nesta  Corporação em 26 MAR 79, lotada no CMH/PMPE - Abono 

de Permanência. Despacho: - Deferimento, a/c de 02 NOV 2011, sem qualquer atualização 

ou acréscimo dos valores retroativos a serem pagos, com fundamento no “art. 2º” da 

ECF nº 41, de 19 DEZ 2003, publicado no DOC de 31 DEZ 2003 e os §§ 3º e 17º da 

referida Emenda, c/c o “art. 41”, Inciso I, II, III, alínea “a)” e “b)”, § 1º, Inciso I e II da 

LCE nº 28, de 14 JAN 2000, com redação dada pela LCE nº 58, de 02 JUL 2004, baseado 

no “art. 40”, § 19 da Constituição Federal de 1988 (o servidor que cumprir os requisitos 

deste artigo e optar pela permanência no serviço, fará jus ao abono de permanência no 

valor de sua contribuição previdenciária até completar os requisitos da aposentadoria 

compulsória, por haver computado 33 anos, 02 meses e 24 dias de efetivo serviço público 

estadual, incluído 04 meses e 26 dias de licença sem vencimentos com contribuição para o 

RGPS, já descontado 11 dias de licença sem vencimentos e 13 dias de licença por motivo 

de doença em pessoa da família, conforme levantamento dos requisitos para concessão de 

Abono de Permanência no Simulador/FUNAPE e parecer nº 374/2012-AEAJA – 

Resolução nº 001/2008 – CSPP. A SSFE/DGP-3, para as providências cabíveis na esfera 

de sua atribuição.  (Nota nº 036/2013/DGP-5). 
 

5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 
 

Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 
 

“Ministério Público da União – Ministério Público Militar – Procuradoria da 

Justiça Militar/Recife/PE. Ofício nº C 001/sec./PJM/Recife/PE. Recife, 06 MAR 2013. 

Assunto: 11º Concurso Público para Promotor de Justiça Militar. Exmo. Sr. Cel. Com os meus 

cordiais cumprimentos, tendo a satisfação de comunicar a Vossa Excelência a iminente 

publicação no Diário Oficial União do Edital/PGJM, participando a abertura de inscrições do 

11º Concurso Público para Promotor de Justiça Militar – 11º CPJM, a partir do dia 19 

fevereiro até 20 de março de 2013. A esse respeito, no sentido assegurar a mais ampla 

divulgação do referido evento, cumpre-me solicitar a sua especial atenção no sentido de 

viabilizar a afixação dos inclusos cartazes nos quadros de aviso dessa instituição e suas demais 

subseções existentes no Estado. Na certeza de sua inestimável aquiescência, reitero a Vossa 

Excelência protestos de apreço e antecipado agradecimento. Ricardo de Brito A. P. Freitas – 

Procurador de Justiça Militar.” 
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6.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 26 MAR 2010, o seguinte ato: 

 

Nº 859 - Dispensar do Cargo de Assistente Administrativo, NM-3, a servidora 

aposentada Maria Dantas Galvão de Farias, Mat. 991185-5, designada em conformidade com 

o “art. 73.” da Lei nº 6.123, de 20 JUL 1968. 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 15 DEZ 2012, o seguinte ato: 

 

Nº 4171 - Dispensar do Cargo de Assistente Técnico em Defesa Social, Símbolo 

AsDS, a servidora aposentada Eliza Augusta da Silva Lima, Mat. 991209-6, da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco – PMPE, designada em conformidade com o “art. 73” da Lei nº 

6.123, de 20 JUL 68, com efeito retroativo a 18 JAN 2012. 

 

(Transcrito do DOE nº 238, de 15 DEZ 2012) 

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 12 MAR 2013, o seguinte ato: 

 

Nº 1495 - Nomear o Coronel RRPM Aldo Batista do Nascimento para exercer o 

cargo, em comissão, de Gestor Técnico de Articulação, Símbolo DAS-5, da Secretaria de 

Defesa Social, com efeito retroativo a 02 MAR 2013. 
 

(Transcrito do DOE nº 047, de 13 MAR 2013) 
 

7.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

7.1.0.    Da Secretaria Executiva de Segurança Institucional da Secretaria da Casa 

Militar 
 

Nº 029/Gab, de 07 MAR 2013 
 

O Secretário Executivo de Segurança Institucional da Secretaria da Casa Militar, 

no uso das atribuições contidas na Portaria GAB nº 095, de 10 OUT 11, publicada no DOE nº 

195, de 11 OUT 11, nos termos do “art.  3º” da Lei Estadual  nº 13.352, de 13 DEZ 07, c/c o § 

1º do “art.  1º” do  Decreto Estadual nº 31.391, de 11 FEV 08, c/c o §  4º do “art.  51 da Lei 

Federal nº 8.666, de 21 JUN 93, 
 

R E S O L V E: 
 

I - dispensar da função de Membro da Equipe de Apoio  da Comissão Permanente 

de Licitação da CAMIL, a Cb PM  Mat.165695-3, Mônica Maria Ferreira Paschoal; 
 

II - designar para função de Membro da Equipe de Apoio da  Comissão 

Permanente de Licitação da CAMIL, a Sd PM Mat.  110250-8, Anelisy Silva Ferreira; 
 

III - reconduzir para a função de Pregoeiro e Presidente da  Comissão Permanente 

de Licitação da CAMIL, o Maj PM Mat.  246824-7, Laurinaldo Félix Nascimento; 
 

IV - reconduzir para a função de Membros da Equipe de Apoio  da Comissão 

Permanente de Licitação da CAMIL, o Maj PM Mat.  318884-1, Armando Cavalcante de 

Moura Júnior, o Sub Ten PM Mat. 246162-5, João Amaral Aretakis Filho e a 1º Sgt. PM Mat. 

197804-7, Olimpia Patrícia Alves dos Santos Souza; 
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V - atribuir ao Pregoeiro à gratificação prevista na alínea “a” do Inciso I do “art.   

1º da Lei Estadual nº 13.352, de 13 DEZ 07 e aos integrantes da equipe de apoio a vantagem 

prevista na alínea “a” do Inciso II do “art. 1º” do citado Diploma Legal;  

 

 

VI - contar os efeitos desta Portaria a partir de 07 MAR 2013.  Eduardo José 

Pereira da Silva - Cel PM  Secretário Executivo de Segurança Institucional. 

 

(Transcrita do DOE nº 047, de 13 MAR 2013) 

 

7.2.0.    Da Polícia Militar de Pernambuco 

 

 

Nº 003/ BPGd, de 07 FEV 2013 

 

EMENTA: Submete Militar Estadual a Processo de Licenciamento a 

Bem da Disciplina e Nomeia Encarregado 

 

O Comandante do BPGd, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos II e XIV do “art.   130.” do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do 

Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94, considerando que o Sd PM Mat. 109341-0/BPGd, Bruno 

Alves Ferreira da Silva foi indiciado em sede de Inquérito Policial Militar por crime tipificado 

no CPM, por apresentar atestados médicos falsos para justificar afastamentos de serviço; 

Considerando que ficou configurado a prática do crime de falsificação de documento por parte 

do indiciado, conforme consta nos autos do IPM; Considerando que o miliciano é praça de 09 

MAR 2009, computando 04 anos de efetivo serviço prestado a Corporação e que sua atitude 

foi atentatória ao sentimento do dever, a honra pessoal, ao pundonor militar e ao decoro da 

classe,  

 

R E S O L V E:  

 

 

I - submeter o Sd PM Mat. 109341-0/BPGd, Bruno Alves Ferreira da Silva a 

Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina pelos motivos acima expostos;  

 

 

II - nomear como encarregada do presente Processo de Disciplina a 1º Ten PM 

Mat. 102508-2/BPGd, Helma Araújo Marques de Almeida, cujo trâmite deve ser procedido 

em retidão ao regido pela Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 JAN 07, publicada no 

SUNOR nº 002, de 31 JAN 07;  

 

 

III - acostar cópia dos autos do IPM, instaurado através da Port. 050/2011/6º 

BPM;  

 

 

IV - estabelecer o prazo de 40 (quarenta) dias para a conclusão do processo;  

 

 

V - determinar a publicação desta Portaria em Diário Oficial do Estado-PE. 

Recife, 07 FEV 2013. Túlio Barros dos Santos – Maj PM Comandante interino do BPGd. 
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Nº 113/CG, de 14 FEV 2013 
 

EMENTA: Dispensa, Designa, e Reconduz Membros da Comissão 

Permanente de Licitação do Colégio da Polícia Militar – 

CPL/CPM-DGP 
 

O Subchefe do Estado Maior Geral, no uso de suas atribuições, conferidas através 

da Portaria do Comando Geral nº 614, de 26 JUL 2012, publicada no Diário Oficial do Estado 

nº 141, de 27 JUL 2012, nos termos do § 4º do “art. 51.” da Lei Federal nº 8.666, de 21 JUN 

1993, “art.   2º” da Lei Estadual nº 11.424, de 07 JAN 1997 e Inciso IV do “art.  3º” da Lei 

Federal nº 10.520, de 17 JUL 02, e, tendo em vista ainda o contido na Lei Estadual nº 13.352, 

de 13 DEZ 07, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 31.391/08, 
 

R E S O L V E:  
 

I - dispensar o Cap PM Mat. 960037-0, Júlio Américo dias de Araújo da 

qualidade de Membro da Comissão Permanente de Licitação do Colégio da Polícia Militar e 

da condição de integrante da equipe de apoio ao pregoeiro;  
 

II – designar, para integrar a equipe de apoio ao pregoeiro e, cumulativamente, 

para compor a citada Comissão na qualidade de Membro o 2º Ten QOAPM, Mat. 25585-8, 

Wilson Pereira Campos;  
 

III - reconduzir para exercer a função de Pregoeiro e, cumulativamente, para 

compor a CPL/CPM-DGP, na qualidade de Presidente, o Maj PM Mat. 1947-0, Antônio 

Pereira de Barros Filho;  
 

IV - reconduzir para integrar a equipe de apoio ao Pregoeiro e, cumulativamente, 

para compor a Comissão de Licitação em questão na qualidade de Membros, o Maj PM Mat. 

1973-9, Antônio André Rodrigues de Souza e a Sd PM Mat. 950247-5, Elaine Cristina dos 

Santos;  
 

V - atribuir ao Pregoeiro à vantagem prevista na alínea “b” do Inciso I do “art. 1º” 

da Lei Estadual nº 13.352/07, e aos demais integrantes da equipe de apoio a vantagem prevista 

na alínea “b” do Inciso II do “art. 1º” do citado Diploma Legal;  
 

VI - retroagir os efeitos desta Portaria a/c de 1º JAN 2013. Luciano Tenório 

Maranhão - Cel PM Subchefe do Estado Maior Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 114, de 14 FEV 2013 
 

EMENTA: Licenciamento a Pedido 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art. 

101.”, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 

16 JUN 94, 
 

R E S O L V E:  
 

I - licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no “art. 109.”, 

Inciso I da Lei n° 6.783, de 16 OUT 1974 (Estatuto dos Policiais Militares), o Sd PM Mat. 

113079-0/18º BPM, Ivan Carlos da Silva, praça de 18 FEV 2011, filho de Maria Luiza da 

Conceição, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras da Corporação;  
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II - o Comandante do 18º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, 

da Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 

postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 

policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no 

SUNOR n° 021, de 11 JUN 002;  

 

III - publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Por Delegação: Clênio do 

Nascimento Magalhães - Ten-Cel PM Resp. p/Diretoria de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 115/CG, de 14 FEV 2013 

 

EMENTA: Transferência para a Reserva 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art.  101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 

 

R E S O L V E: 

 

I - transferir para a Reserva (não remunerada), com fundamento no “art.  100, § 3º 

da Constituição do Estado de Pernambuco, o Sd PM Mat. 931007-0/Ad. DGP, Almir de Lima 

Serpa, praça de 18 OUT 93, filho de Artur de Lima Serpa e de Maria das Dores Braz da Silva, 

por haver sido empossado no cargo público efetivo de Professor do Estado de Pernambuco e 

ter sido reconhecida, pela Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, a 

ilegalidade da acumulação de vínculos públicos;  

 

II - a Chefe da DGP-6 deverá proceder o recolhimento do fardamento, da Carteira 

de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, postos à 

disposição do Militar do Estado ora transferido para a reserva não remunerada para o 

desempenho de suas atribuições policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando 

Geral n° 557, publicada no SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

 

III – publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim - Cel 

PM Diretor de Gestão de Pessoas. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 126/CG/PMPE, de 15 FEV 2013 
 

EMENTA: Licenciamento a Pedido 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art.  101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 

 

R E S O L V E: 

 

I - licenciar a Pedido do serviço ativo da PMPE, com fundamento no “art. 109, 

Inciso  I  da  Lei  n°  6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), a Sd PM Mat.  
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107780-5/12º BPM, Sandra Regina da Silva, praça de 07 JUL 2008, filho de Carlos Antonio 

da Silva e de Maria Cristina da Silva, por não ser mais do seu interesse permanecer nas fileiras 

da Corporação;  

 

II – o Comandante do 12º BPM deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 

Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 

postos à disposição do Militar do Estado ora licenciado para o desempenho de suas atribuições 

policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando Geral n° 578, publicada no 

SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002; 

 

III - publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim - Cel 

PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 127/CG/PMPE, de 15 FEV 2013 

 

EMENTA: Transferência para a Reserva 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art. 101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 

 

R E S O L V E: 

 

I - transferir para a Reserva (Não Remunerada), a/c de 04 FEV 2013, com 

fundamento no “art. 100.”, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o Sd PM Mat. 

102856-1/CIOSAC, Vinicius Emmanuel dos Anjos Lima, praça de 24 MAI 2004, filho de 

João de Lima Filho e de Maria da Conceição dos Anjos Lima, por haver sido empossado no 

cargo público efetivo de Técnico Judiciário – TPJ do Tribunal de Justiça de Pernambuco;  

 

II - o Comandante da CIOSAC deverá proceder o recolhimento do fardamento, da 

Carteira de Identidade Militar, Carteira do SAME e de todos materiais da Fazenda Pública, 

postos à disposição do Militar do Estado ora transferido para a reserva não remunerada para o 

desempenho de suas atribuições policiais militares, conforme dispõe a Portaria do Comando 

Geral n° 557, publicada no SUNOR n° 021, de 11 JUN 2002;  

 

III – publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim - Cel 

PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 128/CG/PMPE, de 15 FEV 2013 

 

EMENTA: Transferência para a Reserva 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art.  101, 

Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16 

JUN 94, 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 051   09 

18 DE MARÇO DE 2013 

_____________________________________________________________________________ 

 

R E S O L V E: 

 

I - transferir para a Reserva (Não Remunerada), a/c de 04 JAN 2013, com 

fundamento no “art. 100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, a Sd PM Mat 

106428-2/2º BPM, Vanessa Basílio da Silva, praça de 27 AGO 2007, filha de José Tavares da 

Silva e de Aramari Basílio da Silva, por haver sido empossada no cargo público efetivo de 

Analista Ministerial do Ministério Público do Estado de Pernambuco;  

 

II – o Comandante do 2º BPM deverá proceder o recolhimento da Carteira do 

SAME e de todos os materiais da Fazenda Pública postos à disposição da militar estadual ora 

transferida para a reserva não remunerada para o desempenho de suas atribuições policiais 

militares, conforme dispõe a Portaria do Comando Geral nº 557, publicada no SUNOR nº 021, 

de 11 JUN 2002;  

 

III – publicar esta Portaria em Diário Oficial do Estado. Luís Aureliano de Barros 

Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim 

Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcritas do DOE nº 030, de 16 FEV 2013) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 172 de 07 MAR 13 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições  que lhe são conferidas pelo “art.   

101.”, Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,   

 

R E S O L V E: 

 

I - conceder o Auxílio-Invalidez ao Cabo PM Mat. 24406-6, Roberto José Félix, 

nos termos do “art.  92.”, Inciso II  da Lei nº 10.426/90, modificado pelo “art.   4º”, da Lei nº 

12.731/04, c/c o Parecer nº 327/02/PGE, de 27 AGO 02, a/c de  JAN2013.  

 

II - condicionar a continuidade da concessão do sobredito direito  a realização 

anual de Inspeção de Saúde de controle, nos termos  do “art.   92.”, § 2º da Lei nº 10.426, de 

27 ABR 1990.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 173, de 07 MAR 13 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições  que lhe são conferidas pelo “art.   

101.”, Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,   

 

R E S O L V E: 

 

I - desligar do serviço ativo da Corporação, a/c de 1º MAR 2013, por haver 

atingido o tempo de  permanência no posto, cumulativamente com 30 (trinta) anos de  efetivo 

serviço, conforme o disposto no “art. 85.”, Inciso I c/c “art.  90.”, Inciso II, da Lei nº 6.783/74, 

com modificação introduzida pela  Lei Complementar Estadual nº 134/2008, o militar estadual 

abaixo  discriminado: 
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Posto   Matrícula   Nome 

Major QOA  21034-0   João Batista Soares de Oliveira 

 

II – estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta  publicação, para 

que o respectivo Comando faça a entrega da  documentação necessária ao processo de 

inatividade, conforme  Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias  Normativas 

do Comando Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº  118/12 (SUNOR nº 07/12). 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 174, de 07 MAR 13 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições  que lhe são conferidas pelo “art.   

101.”, Inciso III, do Regulamento Geral da PMPE,   

 

R E S O L V E: 

 

I - desligar do serviço ativo da Corporação, a/c de 19 DEZ 2012, conforme o “art.   

14.”, § 8º, Inciso II,  da Constituição Federal, o Cabo PM Mat. 24150-4, Atelmar Pontes  de 

Oliveira, em virtude de haver sido diplomado pelo Presidente  da 52ª Junta Eleitoral, ao Cargo 

de Vereador do Município de São Bento do Una/PE.  

 

II - estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta  publicação, para 

que o respectivo Comando faça a entrega da  documentação necessária ao processo de 

inatividade, conforme  Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas 

do Comando Geral nº 110/2011 (SUNOR nº 15/11) e nº 118/12 (SUNOR nº 07/12). Por 

Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim - Coronel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

(Transcritas do DOE  nº 047, de 13 MAR 2013) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 144/PMPE/CC/AG, de 04 JAN 2013 

 

EMENTA: Reversão de Policial Militar 

 

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo “art.   

1º, Inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de  04 JUL 90, c/c os Artigos 78 e 79, da Lei nº 6.783, 

de 16 OUT 74, do  Estatuto dos Policiais Militares , e de acordo com o “art.   8º, Inciso I  do 

Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças ( RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto 

nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado  no SUNOR nº 18, datado de 05 NOV 81, e considerando o 

que  preconiza a Portaria do Comando Geral nº 2064, de 15 DEZ 2006,  publicada no SUNOR 

nº 042, de 22 DEZ 2006, 

 

R E S O L V E: 

 

I – reverter ao serviço ativo da Corporação o Soldado PM Mat. 910731-

2/BPChoque, Beroaldo Muniz Silva, por haver se tornado Apto para o Serviço, voltando as 

atividades laborais na Corporação, a/c de 27 SET 2012, conforme tornou publico o BI nº 221, 

de 20 NOV 2012, e encaminhado para esta DGP/DGP-2, através do Ofício nº 709/12 - 

Oriundo do BPChoque;  
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II - a presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Luís Aureliano 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim 

- Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 145/PMPE/CC/AG, de 25 FEV 2013 

 

EMENTA: Agregação de Policial Militar 

 

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo “art.   

1º, Inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, c/c o “art.   78 e 79, da Lei nº 6.783, de 16 

OUT 74, do Estatuto dos Policiais Militares, e de acordo com o “art.   10º, Inciso I do 

Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto 

nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 18, datado de 05 NOV 81, e considerando o 

que preconiza a Portaria do Comando Geral nº 2064, de 15 DEZ 2006, publicada no SUNOR 

nº 042, de 22 DEZ 2006, 

 

R E S O L V E: 

 

I - agregar o Coronel QOPM Mat.1746-9, Sillas Braz Carlini Charamba, por haver 

passado a disposição da Prefeitura da Cidade do Recife, para exercer suas funções na 

Secretaria de Mobilização e Controle Urbano, como Secretário Executivo de Operações, 

Símbolo “CDA-3”, a/c de 1º JAN 2013, conforme tornou publico o Diário Oficial do 

Município (Recife) nº 018, de 07 FEV 2013 e Republicado por haver saído com incorreção, no 

Diário Oficial do Município (Recife) nº 019, de 09 FEV 13;  

 

II - a presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Luís Aureliano de 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 146/PMPE/CC/AG, de 25 FEV 2013 

 

EMENTA: Reversão de Policial Militar 

 

O Comandante Geral, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo “art.   

1º, Inciso VIII, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90, c/c os Artigos 78 e 79, da Lei nº 6.783, de 

16 OUT 74, do Estatuto dos Policiais Militares, e de acordo com o “art. 8º, Inciso I do 

Regulamento de Movimentação de Oficiais e Praças (RMOP/PMPE), aprovado pelo Decreto 

nº 7.510, de 18 OUT 81, publicado no SUNOR nº 18, de 05 NOV 81, e considerando o que 

preconiza a Portaria do Comando  Geral nº 2064, de 15 DEZ 2006, publicada no SUNOR nº 

042, de 22 DEZ 2006, 

 

R E S O L V E: 

 

I – reverter ao serviço ativo da Corporação por efeito de regularização o Sd PM 

Mat. 102962-2/CMH, Gilmax Santos Xavier, por haver se tornado Apto para o Serviço, no 

período de maio a julho de 2010, voltando as atividades laborais na Corporação, conforme 

tornou publico a Nota para BI nº 205/11, e encaminhado para esta DGP/DGP-2, através do 

ofício nº 078/12 - Oriundo do CMH;  
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II - a presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Luís Aureliano 

Barros Correia - Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Sebastião José Peregrino Gondim 

- Cel PM Diretor de Gestão de Pessoa  

 

(Transcritas do DOE nº 047, de 13 MAR 2013) 

 

7.2.1.   Errata 

 

Na Portaria do Comando Geral nº 1109, publicada no DOE nº 008, de 12 JAN 13,  

 

Onde se lê: 

“ ...23718-1...,”  

 

Leia-se:  

“...23719-1...” 

 

--oo(0)oo-- 

 

Na Portaria do Comando Geral nº 1110, publicada no DOE nº 008, de 12 JAN 13,  

 

Onde se lê:  

“...Pierri...,” 

 

Leia-se:  

“...Pierre...” 
 

(Transcritas do DOE nº 030, de 16 FEV 2013) 
 

8.0.0.    PORTARIA DO COMANDO GERAL  
 

Nº 185, de 15 MAR 2013 

                           

EMENTA: Instaura Auditoria Contábil 
         

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo “art. 

101.”, I e III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 

94. 
 

Considerando  o despacho do Chefe do Estado Maior Geral no verso do Ofício  nº 

002/DEIP, de 03 JAN 13; 
 

Considerando o contido no Oficio nº 021/ACG, de 11 JAN 2013, 
 

R E S O L V E: 
 

I - designar o Ten-Cel PM Mat. 1824-4, Nancildo da Silva Oliveira, o Cap PM 

Mat. 920517-9, Daniel de Melo Freitas, o Sd PM Mat. 980367-0/ DF, Jefté Amorim Ventura e 

a Sd PM Mat. 105618-2, Nathalie Cavalcanti de Castilhos, para, em Comissão e, sob a 

presidência do primeiro, procederem Auditoria Contábil na Gestão Financeira do Centro de 

Educação Física e Desporto (CEFD) da PMPE, no período de JAN/ 2011 a DEZ/2012; 

 

II - esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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9.0.0.   COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

9.1.0.   Resultado de Licitação 

 

Tomada e Preços nº 005/2012-CPL/CSO – Objeto: Reforma das instalações físicas 

do Destacamento Policial Militar de Alagoinha/PE. Vencedora: GTA Construções Ltda-EPP. 

OBS:. Maiores informações solicitar acesso à Ata de julgamento das propostas. Recife/PE, 15 

FEV 2013. Ivan José de Melo – Maj PM Presidente da CPL/Central. 

 

(Transcrito do DOE nº 030, de 16 FEV 2013) 

 

10.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 

 

10.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 

 

10.1.1.   Resultado de Licitação 

 

Pregão Eletrônico nº 064/2012 - Processo nº 287/2012 – Objeto: Registro de preços para 

fornecimento gradual de gás butano em botijões de 13 kg para 12 (doze) meses. Proponente 

Vencedora: 1) R D Representações de Gás Ltda.  

 

Pregão Eletrônico nº 065/2012 - Processo nº 288/2012 – Objeto: Registro de preços para 

fornecimento gradual de reagentes hematológicos destinado ao banco de sangue para 12 

(doze) meses. Proponente Vencedora: 1) Macrofarma Comércio e Representações Ltda. 

Recife-PE, 15 FEV 2013. Robson Inácio Vieira - Maj PM CHEFE – Pregoeiro - CPL/CASIS. 

 

(Transcritos do DOE nº 030, de 16 FEV 2013) 
 

 

10.2.0.   Aviso de Dispensa de Licitação 

 

Ratifico e Reconheço a Dispensa de Licitação nº 035/13, Processo nº 057/13, 

Objeto: PRESTAÇÃO DE  SERVIÇO DE EXAME DE ECOCARDIOGRAMA ESTRESSE  

FARMACOLÓGICO, a ser realizado no paciente EDUARDO NASCIMENTO DAS 

CHAGAS, Mat. 12749-3, em favor da empresa UTC – UNIDADE DE TRATAMENTO 

CARDIOLÓGICO LTDA. Valor do contrato: de R$ 315,00 (trezentos e quinze reais). Fato 

Gerador: Caso de emergência comprometendo a segurança de pessoa. Enquadramento: Inciso 

IV, do “art.  24, da Lei Federal nº 8.666/93. Recife, PE, 12 MAR 2013. Carlos Roberto Vieira 

da Cunha – Ten-Cel PM Coordenador do CASIS. 

 

(Transcito do DOE nº 047, de 13 MAR 2013) 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 

 

1.1.0.   Deliberação/Conselho de Disciplina 

 

Nº 10.102.1008.00025/2012.2.4. 
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Origem: 3ª CPDPM Corregedoria Geral. Aconselhado: 1º Sgt PM Mat. 28720-2, Severino 

José da Silva Filho. Fatos Apurados: Por haver em meados do ano de 2008, efetuado o 

pagamento de débitos referentes ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) junto à 

Prefeitura de Igarassu-PE referente a lotes situados naquela Urbe, em seguida os colocou à 

venda, conseguindo vender 02 (dois) lotes, porém o Sr. Saulo Barros de Moraes tomou 

conhecimento dos fatos e informou ao Aconselhado que todos os lotes eram de sua 

propriedade, fato comprovado no Cartório da Cidade. Entendimento Correicional: 

Homologação do Relatório. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos 

esposados no Relatório da Comissão Processante às fls. 240/249, Parecer Técnico do 

Corregedor Auxiliar às fls. 444/445, e no Despacho Homologatório nº 335/2012-CG/SDS do 

Corregedor Geral às fl. 446), datado de 21 DEZ 12, a cujos termos me reporto e adoto como 

razão fática e jurídica para decidir, determino o Arquivamento do processo em epígrafe, 

absolvendo o Aconselhado com base no “art.   13, I, do Decreto nº 3.639/75. Devolvam-se os 

autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 12. 

Wilson Salles Damázio. Secretário de Defesa Social. 
 

Nº 10.102.1009.00034/2012.2.4. 

Origem: 4ª CPDPM Corregedoria Geral. Aconselhado: 1º Sgt PM Mat. 920027-4, Francisco 

Romero da Silva. Fatos Apurados: Por haver apresentado uma petição ao Presidente da 8ª 

CPDPM da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, no dia 11 MAI 10, 

documentação essa que foi objeto de perícia, confirmando-se que a assinatura presente na 

referida petição resultou de processo fraudulento por meio de montagem. Entendimento 

Correicional: Homologação do Relatório. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos 

e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante (fls. 293/296), Parecer Técnico 

do Corregedor Auxiliar (fls. 326/327), e no Despacho Homologatório nº 298/2012-CG/SDS do 

Corregedor Geral à fl. 328, a cujos termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica para 

decidir, determino o Arquivamento do processo em epígrafe, absolvendo o Aconselhado com 

base no “art. 439, “a”, do CPPM. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas 

decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 13. Wilson Salles Damázio - Secretário de 

Defesa Social. 
 

Nº 10.102.1013.00035/2012.2.4 

Origem: 8ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhados: Soldados PM Mat. 930504-1, 

Willam do Prado Barbosa. Mat. 102862-6, Antônio Lopes de Assis Filho. Mat. 105533-0, 

Renato Márcio Gomes de Menezes. Fatos Apurados: Por haverem sido acusados oficialmente 

de no dia 11 JAN 10, Bairro São Bráz, em Afogados da Ingazeira-PE, fardados e utilizando 

uma viatura oficial da Polícia Militar, terem praticado agressão e tortura contra a vítima 

Josecleiton Nobre da Silva a mando de Edival Alves Maia que, segundo a Denúncia 

Ministerial, contratou o Sd PM Antônio Lopes de Assis Filho para “dar um susto” na vítima 

que investigava a morte de seu irmão. Entendimento Correicional: Homologação do Relatório. 

Aplicação de punição disciplinar. detenção e arquivamento. Decisão: Consubstanciado nos 

fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante (fls. 

336/343), no Parecer Técnico (fls. 350/353), e no Despacho Homologatório nº 005/2013-

CG/SDS do Corregedor Geral, às fl. 354, datado de 23 JAN 13, a cujos termos me reporto e 

adoto como razão fática e jurídica para decidir e considerando as atribuições que me conferem 

o Inciso I, do “art. 10”, c/c o “art. 28”, Incisos II e III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE),   
 

R E S O L V O: 
 

I - Aplicar a pena disciplinar de 21 (vinte e um) dias de Detenção ao Sd PM Mat. 

930504-1, Willam do Prado Barbosa, por ter ajustado sua conduta ao “art. 139” da Lei nº 

11.817/00 (CDME), considerando as circunstâncias atenuantes do “art. 24”, Incisos I e II, e 

agravante do “art. 25”, inciso IV, tudo do mesmo diploma legal;  
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II - Arquivar o supracitado Conselho de Disciplina quanto ao Sd PM Mat. 105533-

0, Renato Márcio Gomes de Menezes, tendo em vista que foi considerado isento de 

responsabilidade disciplinar pela inexistência de transgressão disciplinar a seu cargo;  

 

III – Arquivar temporariamente o feito em relação ao Sd PM Mat. 102862-6/ 

Antônio Lopes de Assis Filho, considerando sua condição de excluído da Polícia Militar por 

deserção, consoante a Portaria do Comando Geral nº 1065/11, publicada no DOE nº 215/11, 

até a captura e apresentação do mesmo para se ver processar na Justiça Militar Estadual e 

perante a Comissão Processante do Conselho de Disciplina. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 13. Wilson 

Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

 

Nº 10.102.1012.00044/2012.2.4 

Origem: 7ª CPDPM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Cb PM Mat. 23539-3/CMH, Otávio 

do Nascimento. Fatos Apurados: Por haver no dia 18 FEV 12, por volta das 17 horas, na Av. 

Conde da Boa Vista, nº 428, Boa Vista-PE, livre e conscientemente, desacatado, mediante 

palavras e gestos, o Cb PM Mat. 27. 381-3/Corregedoria Geral, Talmai de Moraes Tinoco, que 

estava no exercício de função de natureza militar. Entendimento Correicional: Homologação 

do Relatório Processante. Aplicação de punição disciplinar. Prisão. Decisão: Consubstanciado 

nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 

136/143, no Parecer Técnico às fls. 149/150, e no Despacho Homologatório nº 003/2012-

CG/SDS do Corregedor Geral, às fls. 151, datado de 07 JAN 13, a cujos termos me reporto, e 

nas atribuições que me conferem o Inciso I, do “art. 10”, c/c o “art.  28”, Inciso III, § 4º da Lei 

Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), aplico a pena disciplinar de 30 (trinta) dias de Prisão ao Cb 

PM Mat. 23539-3/CMH, Otávio do Nascimento, por infringir o “art. 108” do CDMPE, 

atentando-se para as circunstâncias atenuante do “art.   24, inciso I, e agravante do “art.  25, 

Inciso I do referido diploma legal. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as 

medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 13. Wilson Salles Damázio - Secretário 

de Defesa Social. 

 

nº 10.102.1010.00047/2011.2.4 – 5ª CPD/PM 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina. Origem: 5ª CPDPM Corregedoria 

Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 28803-9, Alváro Crispim de Vasconcelos. Fatos Apurados: 

Por ter sido punido disciplinarmente diversas vezes em decorrência de várias transgressões 

disciplinares quando hipotecado e escalado pelo BPGd no ano de 2010, sem apresentar em sua 

defesa razões que justificassem tais transgressões, demonstrando assim, ser um transgressor 

contumaz das normas militares e uma notória falta do Animus Corrigendi, no sentido de 

melhorar sua conduta profissional. Entendimento Correicional: Homologaçãodo Relatório 

Processante. Aplicação de punição disciplinar. Exclusão. Decisão: O Secretário de Defesa 

Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo “art.   7º, § 3º, da Lei nº 11.929, de 

02 JAN 2001, c/c o “art.   10, Inciso I e “art.   28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (CDMEPE) 

e “art.   112, alínea “b”, Inciso III, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais 

Militares), consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da 

Comissão Processante, às fls. 342/358, no Parecer Técnico, às fls. 376/378, e no Despacho 

Homologatório nº 296/2012-CG/SDS do Corregedor Geral, às fls. 379, datado de 04 DEZ 12, 

a cujos termos me reporto e adoto como razões fática e jurídica para decidir,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o , por haver 

incorrido no que dispõe o “art.   2º, I, “b” e “c” do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75;  
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II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 1º FEV 2013. Wilson Salles Damázio - Secretário de Defesa Social. 

 

Nº 10.102.1011.00068/2011.2.4. 

Origem: 6ª CPDPM Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 29033-5, Oliveira José da 

Silva. Fatos Apurados: Por haver sido empenhando em uma ocorrência de assalto em 

andamento no galpão PROJESUM, em Abreu e Lima/PE, efetuo disparo de arma de fogo que 

atingiu o Sr. Cândido de Andrade, que veio a falecer 03(dias), depois no Hospital da 

Restauração. Entendimento correicional: Homologação pelo Arquivamento por perda do 

objeto Aconselhado falecido. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos 

esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 244/258, no Parecer Técnico à fl. 269, 

no Despacho Homologatório nº 010/2013-CG/SDS do Corregedor Geral, às fls. 275, datado de 

29 JAN 13, determino o Arquivamento do processo em epígrafe, em decorrência do mesmo ter 

falecido conforme Certidão de Óbito à fl. 272. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral 

para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 12. Wilson Salles Damázio - 

Secretário de Defesa Social. 

 

Nº 10.102.1011.00121/2010.2.4 

Origem: 6ª CPDPM Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 26940-9, Ronaldo José 

Cardoso. Fatos Apurados: Por haver sido acusado oficialmente de, no ano de 2007, mandar a 

pessoa de nome Fábio, “segurança do apito”, cobrar do Cap PM Fernando Antônio Magnata 

Júnior a quantia de R$ 40,00 (quarenta reais), sob a alegação da proteção de serviço de 

segurança dos residenciais, localizado em Candeias, Jaboatão dos Guararapes-PE. 

Entendimento Correicional: Homologação do Relatório processante. Arquivamento 

considerando que não foram constatados indícios ou prova indiciária de que o Aconselhado é 

culpado das acusações constantes da Portaria exordial. Decisão: Consubstanciado nos 

fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 

263/273, no Parecer Técnico às fls. 282/284, na Cota do Corregedor Auxiliar PM, às fls. 293, 

e no Despacho Homologatório nº 336/2012-CG/SDS do Corregedor Geral, às fls. 294, datado 

de 26 DEZ 2012, a cujos termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica para decidir, e 

nas atribuições que me conferem o “art. 10, I, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), 

determino o Arquivamento do processo em epígrafe, em decorrência de que não foram 

constatados indícios ou prova indiciária de que o Aconselhado é culpado das acusações 

constantes da Portaria exordial. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas 

decorrentes desta deliberação. Recife, 1º FEV 13. Wilson Salles Damázio - Secretário de 

Defesa Social. 

 

(Transcritos do DOE nº 030, de 16 FEV 2013) 

 

1.2.0.   3ª COMISSÃO PERMANENTE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

1.2.1.   Recurso de Revisão de Processo Administrativo Disciplinar 

 

1.2.1.   Extrato de Decisão 

  

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Valdenir Alves 

Nascimento, Mat. 19867, praça de 24 AGO 82, filho de Isídio Barbosa do Nascimento e de 

Adelina Alves do Nascimento, Portador da Reservista  nº 622781, Série A, expedido pela 22ª  
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CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da 

medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Officio” das fileiras da 

Corporação conforme tornou público o BG nº 56, de 26 MAR 87, por encontrar-se 

classificado no comportamento “MAU”. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Valdenir Alves do 

Nascimento, o Direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Officio”, por ser 

servidor sem estabilidade. 
 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Valdenir Alves do Nascimento o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 01 (uma) Repreensão, 06 (seis) Detenções e 02 (duas) Prisões perfazendo um 

total de 58 (cinquenta e oito) dias de sanção disciplinar, sendo diversas as naturezas das 

transgressões acostadas aos autos. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 56, de 26 MAR 87, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em 04 (quatro) anos e 07 (sete) meses de efetivo serviço, o requerente foi 

excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no Art. 40 § 1º e 2º da Lei 

Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não 

houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Juarez Batista de 

Paiva, Mat. 17490, praça de 15 SET 81, filho de Nonato Batista de Paiva e de Maria 

Rodrigues de Paiva, portador do Certificado de Reservista de 2ª Categoria nº 779830 Serie 

“A”, expedido por esta corporação, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do 

Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-

Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 235, de 27 DEZ 82, por 

encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 
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Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Juarez Batista de 

Paiva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor 

sem estabilidade. 

 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Juarez Batista de Paiva o qual foi Excluído a 

Bem da Disciplina no comportamento “MAU” conforme constam nos seus assentamentos no 

Arquivo Geral da PMPE 02 (duas) Repreensões, 02 (duas) Detenções e 02 (duas) Prisões 

perfazendo um total de 70 (setenta) dias de sanções disciplinares, sendo diversas as naturezas 

das transgressões acostadas aos autos. 

 

 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 235, de 27 DEZ 82, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 01 (um) ano e 03 (três) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 

 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Carlos Antonio 

da Silva, Mat. 15979, praça de 15 DEZ 80, filho de Antonio Martiniano da Silva e de Quitéria 

Tereza da Silva, Portador da Reservista de 1ª Categoria nº 252444, Série A, expedido pelo 

Parque de Material Aeronáutico do Recife II COMAR, o qual solicita sua reabilitação através 

de Ato do Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, 

“Ex-Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 171, de 13 SET 83, 

por encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 
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Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Carlos Antonio da 

Silva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem 

estabilidade. 

 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Carlos Antonio da Silva o qual foi excluído 

a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 04 (quatro) detenções e 03 (três) prisões perfazendo um total de 92 (noventa e dois) 

dias de sanção disciplinar, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos autos. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato (s) novo (s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejassem a referida ilegalidade ou injustiça, e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 171, de 13 SET 83, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Antônio José 

Francisco Gomes, praça de 02 AGO 68, filho de Genário Francisco Gomes e de Maria 

Laurentina Gomes, portador da Reservista  nº 586792, Série C, expedido pela 7ª CIA COM, o 

qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da medida administrativa 

que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Officio” das fileiras da Corporação conforme tornou 

público o BG nº 087, de 09 MAI 74. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Antônio José 

Francisco Gomes, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Officio”, por ser 

servidor sem estabilidade. 
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Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Antônio José Francisco Gomes o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “BOM” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 02 (duas) Repreensões e 02 (duas) Detenções perfazendo um total de 09 

(nove) dias de sanção disciplinar, finalmente o qual foi Excluído a Bem da Disciplina, em 

razão de haver sido comprovado em uma sindicância sua culpabilidade.  

 

 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim como não foi apresentado fato (s) novo (s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 087, de 09 MAI 74, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 05 (cinco) anos e 09 (nove) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 

 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Almir José 

Nascimento Sales Mat. 08084, praça de 03 FEV 1969, filho de José do Nascimento Sales e de 

Neuza Coelho Sales, portador do Certificado Dispensa de Incorporação nº 805486, Série A, 

expedido pela 7º RO/7ªRM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante 

Geral, da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras 

da Corporação conforme tornou público o BG nº 029, de 10 FEV 83, por encontrar-se 

classificado no comportamento “MAU”. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Almir José 

Nascimento Sales, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser 

servidor sem estabilidade. 
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Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Almir José Nascimento Sales o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 02 (duas) Repreensões, 04 (quatro) Detenções e 03 (três) Prisões perfazendo 

um total de 86 (oitenta e seis) dias de sanções disciplinares, sendo diversas as naturezas das 

transgressões acostadas aos autos. 

 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 029, de 10 FEV 83, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 14 (catorze) anos de efetivo serviço, o requerente foi 

excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 

 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Severino Bezerra 

da Silva, Mat. 15962, praça de 24 NOV 80, filho de Luiz Bezerra da Silva e de Luiza Maria da 

Silva, portador do Certificado de Dispensa de Corporação nº 301295, Série O, expedido pela 

21ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, da 

medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da 

Corporação conforme tornou público o BG nº 155, de 20 AGO 85, por encontrar-se 

classificado no comportamento “MAU”. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Severino Bezerra da 

Silva, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser servidor sem 

estabilidade. 
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Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Severino Bezerra da Silva o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 02 (duas) Repreensões e 02 (duas) Prisões perfazendo um total de 60 

(sSessenta) dias de sanção disciplinar, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas 

aos autos. 

 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 

 

Outrossim, como não foi apresentado fato (s) novo (s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 155, de 20 AGO 

85, que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta 

mesma disciplina, pois em aproximadamente 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses e 07 (sete) 

dias de efetivo serviço, o requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e 

regulamentos da vida castrense. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.”,  “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 

 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – Determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-Militar estadual, Natanael 

Agripino de Oliveira. Mat. 15250, praça de 18 JUN 80, filho de Agripino Inácio de Oliveira e 

Amara Florência de Oliveira, portador do Certificado de Reservista nº 095844, Série B,  21ª 

CSM / 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral que 

resultou em seu Licenciamento, “a pedido” das fileiras da Corporação conforme tornou 

público o BG nº 37, de 24 FEV 87. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Natanael Agripino 

de Oliveira, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “a pedido”. 

 

Ausentes fatos novos, bem como, elementos que apoiem decisão que fundamente a 

anulação da medida, este Comando Geral Resolve: 
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I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão, mantendo a decisão tomada, por 

entender que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação e, que o Impetrante foi 

Licenciado a pedido, após ter assinado requerimento para tal. 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Albinais 

Francisco de Mendonça, Mat. 11687, praça de 04 JAN 67, filho de Ademar Francisco de 

Mendonça e de Severina Maria Mendonça, portador do Certificado de Reservista de 2ª 

Categoria nº 61745, Série A, expedido pela 22ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação 

através de Ato do Comandante Geral, da medida administrativa que resultou em seu 

Licenciamento, “Ex-Offício” das fileiras da Corporação conforme tornou público o BG nº 

104, de 04 JUN 69, por encontrar-se classificado no comportamento “MAU”. 

 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Albinais Francisco 

de Mendonça, o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Offício”, por ser 

servidor sem estabilidade. 
 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar, Albinais Francisco de Mendonça o qual foi 

Excluído a Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo 

Geral da PMPE, 01 (uma) Detenção e 03 (três) Prisões perfazendo um total de 56 (cinquenta e 

seis) dias de sanções disciplinares, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos 

autos. 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato(s) novo(s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 104, de 04 JUN 69, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em aproximadamente 02 (dois) anos e 05 (cinco) meses de efetivo serviço, o 

requerente foi excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 

 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
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II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 
 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Do Objetivo 

Julgar o Recurso Administrativo firmado pelo ex-militar estadual Luiz Emídio 

Alves, Mat. 10137, praça de 15 JAN 68, filho de Emídio Alves Batista e de Maria Izabel da 

Conceição, portador do Certificado de Dispensa de Incorporação nº 613630, Série A, expedido 

pela 22ª CSM da 7ª RM, o qual solicita sua reabilitação através de Ato do Comandante Geral, 

da medida administrativa que resultou em seu Licenciamento, “Ex-Officio” das fileiras da 

Corporação conforme tornou público o BG nº 105, de 06 JUN 77, por encontrar-se 

classificado no comportamento “MAU”. 
 

Decorre o presente feito em função do cumprimento da determinação judicial, face 

ao Recurso de Mandado de Segurança nº 0104676-2 ao qual o Superior Tribunal de Justiça 

deu provimento no sentido de garantir ao Impetrante, o ex-policial militar Luiz Emídio Alves, 

o direito à Revisão Disciplinar de seu Licenciamento “Ex-Officio”, por ser servidor sem 

estabilidade. 

 

Da análise do mérito 

Do que pode se depreender dos autos do Recurso de Revisão de Processo 

Administrativo Disciplinar do ex-policial militar Luiz Emídio Alves, o qual foi Excluído a 

Bem da Disciplina no comportamento “MAU” constando em sua pasta no Arquivo Geral da 

PMPE, 02 (duas) Detenções e 03 (três) Prisões perfazendo um total de 84 (oitenta e quatro) 

dias de sanção disciplinar, sendo diversas as naturezas das transgressões acostadas aos autos 
 

Desta feita entende-se que a anulação do ato de licenciamento somente pode 

ocorrer quando ficar comprovado se houve injustiça ou ilegalidade no ato conforme preconiza 

o “art. 40.” “§ 1º” da Lei Estadual nº 11.817/2000 (CDMEPE). 
 

Outrossim, como não foi apresentado fato (s) novo (s) no Mandado de Segurança e 

no pleito revisional, que ensejasse a referida ilegalidade ou injustiça e por motivo fortuito a 

administração pública não pode ser a responsável pelo retorno de um ex-policial militar, 

Excluído a Bem da Disciplina castrense, conforme tornou público o BG nº 105, de 06 JUN 77, 

que a exemplo das punições arquivadas em seus assentamentos, vai de encontro a esta mesma 

disciplina, pois em 09 (nove) anos e 05 (cinco) meses de efetivo serviço, o requerente foi 

excluído por não se adequar aos requisitos e regulamentos da vida castrense. 
 

Ausentes fatos novos, bem como, provas indícios ou elementos que apoiem decisão 

que fundamente a anulação da pena, este Comando Geral Resolve: 
 

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão com base no “art. 40.” “§ 1º” e “2º” 

da Lei Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender 

que não houve injustiça ou ilegalidade na sua aplicação; 
 

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta 

Decisão ao Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas 

cabíveis; 

 

III – determinar a publicação em Boletim Geral. 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 051   25 

18 DE MARÇO DE 2013 

_____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

LUIS AURELIANO DE BARROS CORREIA  

Cel PM Comandante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

 

A tua mulher será como a videira frutífera aos lados da tua casa; os teus filhos 

como plantas de oliveira à roda da tua mesa. (Salmos 128:3). 

 

 

 

 

 


